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Trabalho Precário e Agronegócio 



O trabalho precário e o agronegócio 

 O trabalho em condições análogas a de escravo é 
uma das formas de trabalho precário verificada 
dentro da atividade econômica do agronegócio, em 
franco desenvolvimento na Amazônia. 

 



Redução à condição análoga a de escravo 

 'Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer 
submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer 
sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por 
qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o 
empregador ou preposto:  
 Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena 
correspondente à violência. 
 § 1o Nas mesmas penas incorre quem:  
I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, 
com o fim de retê-lo no local de trabalho;  
II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 
documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no 
local de trabalho.  
 § 2o A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:  
I - contra criança ou adolescente; (Incluído pela Lei nº 10.803, de 
11.12.2003) 
II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem.''  
 



Modos de execução limitados e 
divididos em duas espécies. 

 Trabalho escravo típico: (1) trabalho forçado ou em (2) 
jornada exaustiva; (3) trabalho em condições 
degradantes; e (4) trabalho com restrição de locomoção, 
em razão de dívida contraída. 

 Trabalho escravo por equiparação: retenção no local de 
trabalho, (1) por cerceamento do uso de qualquer meio 
de transporte; (2) manutenção de vigilância ostensiva; 
ou, (3) retenção de documentos ou objetos de uso 
pessoal do trabalhador. 

 



 Para a caracterização do trabalho escravo basta a presença 
de um dos núcleos do tipo do art. 149 do CP. No entanto, o 
judiciário federal, na maioria das absolvições, tem 
entendido que somente o cerceamento de liberdade 
caracteriza o crime, desconsiderando quando há, por 
exemplo, condições degradantes de trabalho. 

 Nesse sentido, essa circunstância, a restrição à liberdade, 
deve constar dos relatórios dos auditores fiscais, devendo 
membro do MP que acompanhar a fiscalização orientar 
neste sentido. 

 



 O fator econômico é elemento primordial para 
caracterização do trabalho escravo contemporâneo. Tanto 
por parte do empregador, que busca locupletar-se às custas 
da exploração do trabalhador, como por parte deste último, 
na medida em que se sente obrigado a saudar as dívidas 
fraudulentamente constituídas durante o malfadado 
período de coexistência. 

 A exploração do trabalhador é um círculo vicioso, 
alimentado, em parte, pela sensação de que os principais 
beneficiários desta exploração livram-se soltos e impunes. 

 



Plano Nacional para Erradicação do 
Trabalho Escravo 

 O documento foi lançado em março de 2003, após um ano de 
trabalho da Comissão Especial do Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana (CDDPH): 

Melhoria na estrutura administrativa do Grupo de Fiscalização 
Móvel. 

Melhoria na estrutura administrativa da Ação Policial. 

Melhoria na estrutura administrativa dos Ministérios Públicos 
Federal e do Trabalho. 

Ações específicas de promoção da cidadania e combate à 
impunidade. 

Ações específicas de conscientização, capacitação e 
sensibilização. 

99 Alterações legislativas. 



Sua implementação tem sido lenta. Os principais problemas 
apontados são:: 
 
- Falta de verbas; 
 
- pressão da bancada ruralista; 
 
- incapacidade do governo federal de integrar setores sob sua 
administração; 
 
- engessamento do planejamento gerando atrasos no 
atendimento a denúncias, que perdem consistência se não 
tratadas com urgência; 
 
-  dificuldades operacionais para garantir efetiva participação 
da Polícia Federal com sua competência de polícia judiciária.  



 Tem grande preocupação com a reinserção dos trabalhadores no 
mercado de trabalho, estratégias preventivas e repressão de 
caráter econômico. 

 O acordo faz referência ao caso do trabalhador José Pereira 
Ferreira que em 1989, com apenas 17 anos, ao fugir de uma 
fazenda no Sul do Pará onde era maltratado, foi emboscado por 
funcionários da propriedade, levando um tiro no rosto. No 
entanto, após ter se fingido de morto, conseguiu sobreviver para 
denunciar o caso. Ignorado pelas autoridades, o acontecimento 
foi levado à OEA pelo CEJIL e pela CPT. 

 Para evitar uma condenação, o Brasil ofereceu uma solução 
amistosa em que assumia uma série de compromissos para o 
combate ao trabalho escravo, quais sejam: 

Medidas de Fiscalização e Repressão do Trabalho Escravo 

Medidas de Sensibilização contra o Trabalho Escravo 

No entanto, o Brasil cumpriu parcialmente o acordo. Vejamos: 

 



No entanto, o Brasil cumpriu parcialmente o acordo. Vejamos: 

Modificações legislativas: 

- PEC 438/2001 - De autoria do Senador Ademir Andrade (PSB-
PA). Prevê o confisco de terras, sem direito a indenização, 
em fazendas onde se comprove o uso de mão-de-obra 
análoga à escravidão. As propriedades serão destinadas ao 
assentamento de famílias para a reforma agrária. Imóveis 
urbanos em que se flagrem essas atividades também serão 
desapropriados. Após ficar parada por quase oito anos, 
depois de aprovada em primeiro turno, em 2004, 
finalmente foi aprovada em segundo turno pela Câmara 
dos Deputados, em maio  de 2012, estando no momento 
em trâmite no Senado Federal. 



 
    PL-1985/2003 - De autoria do Deputado Eduardo Valverde (PT-

RO). Altera a lei do trabalho rural (5889/1976), estabelecendo 
uma multa de R$ 2.500,00(dois mil e quinhentos reais) para o 
empregador que utilizar trabalho escravo. Em caso de 
reincidência, embaraço ou resistência à fiscalização, emprego 
de artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei, a 
multa será aplicada em dobro. A quantia pode cair pela 
metade quando o empregador providenciar, em no máximo 
cinco dias, o pagamento dos valores devidos aos empregados, 
conforme apurar a fiscalização. Em 08.02.2007, o Deputado 
Eduardo Valverde apresentou o Requerimento nº 379/07, 
solicitando o desarquivamento de proposição, o que foi 
deferido. Entretanto, em 31.01.2011 foi arquivado nos 
termos do art. 105 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. 



Medidas de Fiscalização e Repressão do Trabalho Escravo: 

- Quanto ao fortalecimento do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) e Ministério Público da União, foram promulgadas leis 
de carreiras nos serviços públicos federais e se contratou mais 
de uma centena de novos procuradores, porém o Congresso 
Nacional tem rejeitado sistematicamente a aprovação de 
emendas orçamentárias para o combate ao trabalho escravo; 

- Foram implantados novos juizados federais em Redenção no 
Pará, Altamira e Castanhal, todavia não há previsão nesse 
sentido para os municípios de São Félix do Xingu, Xinguara e 
Conceição do Araguaia; 

- Quanto a melhor articulação entre os poderes públicos, não há 
registros de participações do MPF nas operações do Grupo 
Móvel, o que constitui uma perda incalculável em ações que 
são de extrema importância. Somente o MPT acompanha tais 
ações. 

 



 Medidas de Sensibilização contra o Trabalho Escravo 
 
- Foram cumpridas ainda em 2003, quando foi lançada a 
campanha "Trabalho E cravo. Vamos abolir de vez essa 
vergonha", além da realização de seminários no Estado do 
Pará, como parte da Campanha Nacional de Sensibilização 
Contra a Prática de Trabalho Escravo, também foram realizadas 
medidas relativas ao plano de combate ao trabalho escravo do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), como projetos 
de alfabetização rural, conscientização e planos estaduais de 
erradicação do trabalho escravo em vários estados.     
 
Sendo assim, a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos concluiu que houve apenas o cumprimento parcial 
das ações acordadas no caso "José Pereira". 



RESOLUÇÃO Nº. 3.876, DE 22/6/2010, DO BANCO CENTRAL DO 
BRASIL 

 Veda a concessão de crédito rural para pessoas físicas ou jurídicas 
que estão inscritas no Cadastro de Empregadores que mantiveram 
trabalhadores em condições análogas à de escravo instituído pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, em razão de decisão 
administrativa final relativa ao auto de infração. 
 
Dificuldades: constantes liminares judiciais determinando a 
retirada de empresas da lista suja do trabalho escravo. 
 
Decisão recente do STJ: AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
19.644 - DF (2013/0002710-9), de 01/02/2013, na qual foi 
determinada a retirada da incorporadora MRV da lista suja de 
trabalho escravo do MTE. 
  

 



Na maioria das vezes são trabalhadores estrangeiros explorados 
que vêm para o Brasil atraídos por promessas de trabalho e bons 
salários. 
 
Quando chegam ao Brasil são surpreendidos por dívidas 
contraídas à sua revelia, desde o transporte contratado para vir 
ao país. 
 
São confinados em galpões ou casas, obrigados a cumprir 
jornadas abusivas de mais de 12 horas por dia e têm seus 
documentos apreendidos. 
 O problema se apresenta com maior gravidade no estado de São  
Paulo, mas ocorre em outros estados também. 
 
Inexistência de condenações criminais transitadas em julgado 
 Basicamente as punições se referem a indenizações trabalhistas 
e TAC. 


